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ATO N,9 06 de 27 de março de 2023

Dispõe sobre a regulamentação da Lei Federal n.Q 

14.133/2021 no âmbito do Poder Legislativo da Estância

Turística de Salto, SP

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO, no uso das 

atribuições que lhe confere o artigo 25, inciso II da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a Lei n9 14.133, de 19 de abril de 2021, que estabelece a nova "Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos" para os órgãos e entidades da Administração Pública 

direta, autárquica e fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação interna para a compatibilização da Política 

de Contratações, das diretrizes de governança e das competências dos agentes públicos com 

as disposições da Lei n9 14.133, de 2021;

CONSIDERANDO que o Poder Legislativo Municipal, observadas às disposições constantes 

da Lei n9 14.133, de 2021, dispõe de autonomia para regulamentação dos procedimentos 

internos de licitações e contratos, não estando automaticamente vinculada às disposições 

regulamentares emanadas pelo Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal;

RESOLVE:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. I9 As contratações pertinentes a obras, serviços, aquisições, alienações, concessões e 

locações no âmbito da Câmara Municipal da Estância Turística de Salto serão regidas pelas 

normas e procedimentos instituídos por este Ato, bem como as disposições constitucionais, 

legais, regulamentares e regimentais vigentes.
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Parágrafo Único. Os regulamentos emanados do Poder Executivo Federal somente serão 

aplicados e observados na realização das contratações desta Câmara quando omissa a 

regulamentação interna e autorizada pela Presidência da Câmara Municipal em despacho no 

processo administrativo licitatório.

Art. 2- Integram este Ato as seguintes minutas elaboradas pela Consultoria Jurídica 

Parlamentar e que se encontram aprovadas pela Mesa:

I - Anexo I - Sumário;

II - Anexo II - Estudo Técnico Preliminar;

III - Anexo III - Termo de Referência para compras;

IV - Anexo IV - Termo de Referência para serviços;

V - Anexo V - Termo de Referência do §22 do artigo 95 da Lei n.2 14.133/2021 (§22 do artigo

117 deste Ato);

VI - Anexo VI - Prestação de Contas a que se refere o Artigo 117, § 32 deste Ato (§22 do 

artigo 95 da Lei n.2 14.133/2021);

VII - Anexo VII - Minuta do Contrato Para Compra;

VIII - Anexo VIII - Minuta do Contrato de Prestação de Serviços;

§ 12. O Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto 

e condições da contratação e poderá sofrer variação de conteúdo, de acordo com as 

peculiaridades da demanda da Administração e do objeto a ser contratado.

§ 2Q. Os itens das minutas destacados em vermelho deverão ser preenchidos segundo os 

critérios de oportunidade e conveniência de acordo com as peculiaridades do objeto e 

cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da 

contratação, para que não conflitem, uma vez que são previsões feitas para variarem e, 

quaisquer alterações poderão ser realizadas desde que identificadas e justificadas, conforme 

o caso.

§32. É admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal adequando-as ao caso 

concreto e a este Ato da Mesa, conforme inciso IV, do artigo 19 da Lei n.2 14.133/2021.
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Art. 3e As contratações de obras, bens e serviços de interesse estão sujeitas ao planejamento 

e à programação orçamentária anual.

Art. 4- O Ciclo de Contratações é composto pelas seguintes etapas:

I - planejamento;

II - instrução da contratação;

III - seleção do fornecedor;

IV - execução do objeto.

Art. 5Q Cada Órgão interno é responsável pelo suprimento de cada objeto a ser contratado, 

nos limites de suas competências.

TÍTULO II

DOS AGENTES PÚBLICOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 69 Para os fins do disposto no caput do art. 79 da Lei n^ 14.133, de 2021, consideram-se 

como agentes públicos responsáveis pelo desempenho das funções essenciais do Ciclo de 

Contratações:

I - O empregado público efetivo designado para assumir a Coordenação do Departamento de

Licitação que conduzirá o procedimento de licitação como agente de contratação;

II - Os empregados públicos efetivos designados para o Departamento de Licitação que 

atuarão como equipe de apoio;

III - O empregado público requisitante da contratação que atuará como responsável pela fase 

pré-licitatória ou interna;

IV - Os empregados públicos designados como gestores e fiscais de contratos.
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§io Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções 

mais suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a 

reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva 

contratação.

§22. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, os 

impedimentos dispostos no art. 92 da Lei n2 14.133, de 2021.

CAPÍTULO II

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Art. 7- A fase externa do processo de licitação pública será conduzida por agente de 

contratação, ou, nos casos previstos no §22 do art. 82 ou no inciso XI do art. 32 da Lei ng 

14.133, de 2021, por Comissão de Contratação.

Art. 82. O agente de contração é empregado público efetivo designado para assumir a 

Coordenação do Departamento de Licitação possuindo as seguintes atribuições, sem prejuízo 

da Resolução n.2 01/2023:

I - tomar decisões acerca da fase externa do procedimento licitatório até a homologação;

II - acompanhar o trâmite da licitação desde a fase preparatória da licitação, zelando pelo seu 

fluxo satisfatório, promovendo diligências, se for o caso, para que o calendário de 

contratação, quando existente, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de 

prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços.

d) elaborar a minuta do edital e do instrumento do contrato.

III - dar impulso ao procedimento licitatório em suas fases e em observância ao princípio da 

celeridade;
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IV - Aprovar a minuta do edital e do instrumento do contrato, decidindo pela modalidade de 

licitação conforme a natureza do objeto do Termo de Referência e , podendo servir-se dos 

procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei Federal n.2 14.133/2021, ou pela 

contratação direta.

V - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo, dentre outras, as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório e analisar as condições de habilitação, apoiado pelos setores técnicos 

responsáveis pela elaboração dos artefatos de planejamento da licitação;

c) coordenar a sessão pública, o envio de lances e realizar as negociações;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a 

possibilidade de sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, conforme o disposto no § 12 do art. 64 da Lei n2 14.133, de 2021; e os 

documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei n2 14.133, de 

2021;

g) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas para a Câmara Municipal com o 

vencedor do certame;

h) indicar o vencedor do certame;

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

j) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à Presidência da Câmara para 

adjudicação e homologação;

k) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à Presidente da Câmara quando 

mantiver sua decisão;

mailto:camarasalto%40camarasalto.sp.gov.br
http://www.camarasalto.sp.gov.br


CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO
AV. D. PEDRO II, N2 385 - CENTRO - SALTO/SP - CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 - CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br

Site: www.camarasalto.sp.gov.br

I) publicar todos os acontecimentos na imprensa oficial; no sítio eletrônico institucional; em 

jornais de circulação local, quando for o caso; e, principalmente, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), conforme artigo 54 da Lei Federal n.2 14.133/2021;

VI - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

VII - conduzir os processos de contratação direta.

VIII - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação.

IX - Receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos 

no art. 78 da Lei n^ 14.133, de 2021, se o caso;

X - elaborar relatórios e atas de suas reuniões e atividades;

XI - formalizar a indicação de ocorrência de conduta praticada por licitantes que, 

hipoteticamente, se enquadre nos tipos infracionais previstos no art. 155 da Lei 14.133, de

2021, encaminhando à Presidente da Câmara;

XII - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para as providências 

e deliberações de que trata o art. 71 da Lei 14.133, de 2021;

XIII - exercer outras atribuições correlatas que lhes sejam cometidas; e

§ 12 O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá 

individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 

equipe.

§ 2? A atuação e responsabilidade dos agentes de contratação e, quando for o caso, dos 

membros de Comissão de Contratação será adstrita à realização dos atos do procedimento 

licitatório propriamente dito, desde a etapa de divulgação do edital até o envio dos autos à 

autoridade superior para os fins previstos no art. 71 da Lei n^ 14.133, de 2021.

§ 39 A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às 

eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho 

operacional.

§4- Na hipótese prevista no § 3^, o agente de contratações estará desobrigado da elaboração 

de estudos preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de referência, de 

pesquisas de preço e, preferencialmente, de minutas de editais.
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§55 Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação 

poderá oferecer contraproposta.

§65 Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução 

do certame será designado Pregoeiro.

Art. 95. A apreciação, o julgamento e a resposta às impugnações, pedidos de esclarecimento e 

recursos administrativos, bem como o julgamento das propostas e a análise dos documentos 

de habilitação por parte dos agentes de contratação e, quando for o caso, da Comissão de 

Contratação serão realizados mediante o auxílio do Órgão requisitante e da Consultoria 

Jurídica.

§ 15 Na oportunidade da deflagração de cada procedimento licitatório, uma vez solicitado 

pelo agente de contratação responsável pela condução do certame, o titular do Órgão 

requisitante indicará, nominalmente, um ou mais servidores como responsáveis por conferir 

o suporte técnico necessário à realização dos atos de condução da licitação.

§ 25 Para os fins de que trata este artigo, tanto a solicitação de suporte quanto a indicação 

dos servidores responsáveis poderá ser formalizada por mensagem eletrônica, devendo, em 

todo caso, serem juntadas aos autos do processo administrativo.

Art. 10. No julgamento das propostas, na análise da habilitação e na apreciação dos recursos 

administrativos, o agente de contratação poderá, de forma motivada e pública, realizar 

diligências para:

I - obter esclarecimentos e a complementação das informações contidas nos documentos 

apresentados pelas licitantes;

II - sanar erros ou falhas que não alterem os aspectos substanciais das propostas e dos 

documentos apresentados pelas licitantes.

III - atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de abertura do certame.

IV - avaliar, com o suporte do Órgão requisitante, a exequibilidade das propostas ou exigir 

das licitantes que ela seja demonstrada.

§ 15 A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter de complementação de 

informações acerca dos documentos enviados pelas licitantes e desde que necessária para
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apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial 

atendimento aos requisitos de proposta e de habilitação.

§ 2- Para fins de verificação das condições de habilitação, o agente de contratação poderá, 

diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 

presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal 

de prova.

Art. 11. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da consultoria 

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle 

interno, podendo inclusive realizar a contratação de pessoas físicas ou jurídicas especializadas 

a fim de subsidiar sua decisão.

§ 12 O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a 

solicitações de apoio, hipótese em que serão observadas as normas internas do órgão ou da 

entidade quanto ao fluxo procedimental.

§ 2- Sem prejuízo do disposto no § 1Q, a solicitação de auxílio ao órgão de assessoramento 

jurídico se dará por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e 

individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida.

§ 32 Na prestação de auxílio, a unidade de controle interno observará a supervisão técnica e 

as orientações normativas do órgão central do Sistema de Controle Interno da Câmara 

Municipal e se manifestará acerca dos aspectos de governança, gerenciamento de riscos e 

controles internos administrativos da gestão de contratações.

§ 42 Previamente à tomada de decisão, o agente de contratação considerará eventuais 

manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno.
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CAPÍTULO III

EQUIPE DE APOIO

Art. 12. Os empregados públicos efetivos designados para o Departamento de Licitação 

atuarão como equipe de apoio para auxiliar o Agente de Contratação ou a comissão de 

contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo licitatório.

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá ser composta por terceiros contratados, 

observado o disposto no art. 13.

CAPÍTULO IV

GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS

Art. 13. O empregado público efetivo designado para a Coordenação do Departamento de 

Administração será o gestor dos contratos celebrados, salvo a existência de atribuição 

específica a outro departamento, conforme Resolução n.2 01/2023.

Art. 14. Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n.? 14.133/2021, as atividades de gestão e 

fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado pela 

fiscalização técnica e administrativa, quando houver, a ser formada pelos empregados 

públicos designados para compor o departamento do gestor, de acordo com as seguintes 

disposições:

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual, nos ternos 

do artigo 8, inciso II e respectivas alíneas deste Ato, e ao encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos 

que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
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II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido 

pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às 

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências 

tempestivas nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, conforme requisitos estabelecidos no art. 7- da Lei Federal n.2 

14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

Art. 15. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;.

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados 

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência;

IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 

empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 

problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

necessidade ou não de eventual adequação ao contrato para que atenda a finalidade da 

Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à Presidente da Câmara o término dos 

contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 32 do art. 174 da Lei 

n2 14.133, de 1Q de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do 

contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Art. 16. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, 

ao substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências;

II - anotar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, em relatório a ser 

realizado por contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados, informando a Presidente da Câmara sempre que observada alguma 

desconformidade no cumprimento das obrigações avençadas;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, 

encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;
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VII - comunicar o gestor do contrato o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso 

de nova contratação ou prorrogação.

Art. 17. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 

legais, do substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária.

CAPÍTULO V

FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO OU DE LICITAÇÃO

Art. 18. Caberá à comissão de contratação ou de licitação, constituída por no mínimo três 

empregados públicos efetivos, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou 

serviços especiais;

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observada as atribuições do 

agente de contratação, sendo admitia a contratação de profissionais para assessoramento 

técnico;

Parágrafo único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 

expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião 

em que houver sido tomada a decisão.

Art. 19. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como 

do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.
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CAPÍTULO VI

TERCEIROS CONTRATADOS PARA ASSISTIR E SUBSIDIAR OS FISCAIS DO CONTRATO

Art. 20. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais e o gestor 

de contrato, deverão ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 

das informações recebidas do terceiro contratado.

CAPÍTULO VII

APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE CONTROLE INTERNO

Art. 21. Os fiscais técnico e administrativo e o gestor do contrato serão auxiliados pelos 

órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão 

dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do 

contrato.

TÍTULO III

DO PLANEJAMENTO E DO PLANO DE CONTRATAÇÃO

Capítulo I

DO PLANEJAMENTO

Art. 22. As demandas que venham a implicar abertura de processos de contratação, ainda que 

por dispensa, exceto acionamento de Ata de Registro de Preços (ARP), deverão ser 

formalizadas para o Departamento de Administração.
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§12. O Departamento de Administração, ao receber o pedido do Órgão requisitante ou da 

Presidente da Câmara ou de qualquer servidor, deverá autuar o pedido e, com isso, dará 

início ao procedimento administrativo. Uma vez concluído todo procedimento da fase pré- 

licitatória ou fase interna, nos termos dos parágrafos seguintes, os autos serão remetidos ao

Departamento de Licitação que autuará o procedimento da fase interna, gerando, com isso, 

um novo número de procedimento para dar início a fase externa.

§ 2- A formalização da demanda deverá contemplar o ETP e, posteriormente o TR ou, se o

caso, apenas o TR.

§ 35 O Departamento de Administração após analisar a documentação e solicitar os ajustes 

necessários, devolverá a documentação para o Órgão solicitante para que assine os 

documentos necessários e encaminhe a Presidência da Câmara que, se anuente, solicitará a 

contratação para o Departamento de Licitação.

§ 42 As demandas para as quais exista ARP vigente para o seu atendimento deverão ser 

formalizadas para e pelo o gestor do contrato.

§ 52 Os pedidos relativos a computadores, monitor adicional, mouse, teclado, token e 

empréstimos de equipamentos de informática deverão ser realizados para o Departamento 

de Administração.

§ 62 Os pedidos de itens de almoxarifado deverão ser solicitados para o Departamento de 

Administração.

Art. 23. O Departamento de Administração junto com o órgão demandante ou requisitante 

poderá se reunir com a Consultoria Jurídica e com outros servidores e, desta reunião, lavrar 

uma ata que instruirá o procedimento.

Art. 24. Compete ao Departamento de Administração, ao analisar as demandas recebidas, 

consolidar as que puderem ser contratadas conjuntamente e solicitar a Presidência da 

Câmara que delibere sobre a contratação que as atenderá.

§ 12 É vedado o fracionamento de despesa.

§ 22 Adicionalmente, quando couber, deverá ser elaborado o Estudo Técnico Preliminar da 

contratação (ETP).
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§ 39 Os itens de consumo para suprir as demandas não deverão ostentar especificações e 

características excessivas àquelas necessárias ao cumprimento das finalidades às quais se 

destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, nos termos do art. 20 da Lei n9 14.133, de

2021.

Art. 25. Caberá a Presidência da Câmara deliberar sobre as solicitações de contratação 

recebidas.

Parágrafo único. Uma vez rejeitada a contratação solicitada, todas as demandas a ela 

relacionadas restarão rejeitadas.

CAPÍTULO II

PLANO DE CONTRATAÇÃO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 26. O plano de contratações será elaborado em conjunto pelos Departamentos de 

Administração e Licitação e serão submetidos à aprovação da Diretoria da 

área do Legislativo e Administração que obterá a aprovação do Presidente da Câmara.

Art. 27. As contratações autorizadas comporão o Plano de Contratações.

§ le As contratações para as quais o Departamento de Administração indicar a recorrência da 

autorização serão classificadas como contratações recorrentes no Plano de Contratações, 

sendo prevista a sua repetição de acordo com a periodicidade definida.

§ 29 As contratações recorrentes previamente autorizadas pela Presidência da Câmara 

deverão ser revisadas anualmente pelo Departamento de Administração que contará com a 

colaboração e cooperação dos demais Órgãos Técnicos, de acordo com o Calendário de 

Contratações, para que sejam atualizadas, no mínimo, as seguintes informações:

I - demandas relacionadas;
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II - valor a ser solicitado para atendimento de cada demanda relacionada;

III - justificativa da quantidade a ser solicitada;

IV - estimativa de desembolso durante a vigência da avença;

V - avenças que serão substituídas pela contratação, se houver.

§ 32 O Presidente da Câmara poderá cancelar a recorrência da autorização a qualquer 

tempo, de ofício ou a pedido do Órgão requisitante.

Art. 28. A elaboração do plano de contratações tem como objetivos:

I - racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, por meio da 

promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia de 

escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos processuais;

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de logística 

sustentável e outros instrumentos de governança existentes;

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;

IV - evitar o fracionamento de despesas; e

V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com 

o mercado e incrementar a competitividade.

SEÇÃO II

ELABORAÇÃO

Art. 29. Até a última semana de junho de cada exercício, a Câmara elaborará o seu plano de 

contratação anual, o qual conterá todas as contratações que pretende realizar no exercício 

subsequente, incluídas as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da 

Lei n9 14. 133, de 2021.

§ 12 A não inclusão da requisição no plano de contratações não impede a contratação do 

objeto requisitado, desde que justificado pelo Órgão requisitante.

§ 2- O período de que trata o caput compreenderá a elaboração, a consolidação e a 

aprovação do plano de contratações anual.
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Art.3O. Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual:

I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei n9 12.527, de 18 

de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;

II - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei n9 14.133, de 

2021; e

III - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 29 

do art. 95 da Lei n? 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Na hipótese de classificação parcial das informações de que trata o inciso I 

do caput, as partes não classificadas como sigilosas serão cadastradas no plano de 

contratações, quando couber.

Art. 31. Para elaboração do plano de contratações, o requisitante preencherá o documento 

de formalização de demanda, em formulário a ser elaborado pelo Departamento de 

Administração, com as seguintes informações:

I - justificativa da necessidade da contratação;

II - descrição sucinta do objeto;

III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo 

anual;

IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado;

V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar 

prejuízos ou descontinuidade das atividades;

VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com 

a metodologia estabelecida pelo Departamento de Administração;

VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de 

formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que 

as contratações serão realizadas; e

VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável.
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Art. 32. Competirá ao Departamento de Administração a consolidação das informações 

recebidas e a elaboração do plano de contratação anual a ser submetido à Diretoria da área 

do Legislativo e Administração.

Art. 33. Encerrado o prazo previsto, o Departamento de Administração consolidará as 

demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas 

necessárias para:

I - agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com objetos de 

mesma natureza com vistas à racionalização de esforços de contratação e à economia de 

escala;

II - adequar e consolidar o plano de contratações anual; e

III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas a 

data estimada para o início do processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e 

financeira.

§ 1Q O prazo para tramitação do processo de contratação no Departamento de Administração 

constará do calendário de que trata o inciso III do caput.

§ 2- O processo de contratação de que trata o § 1Q será acompanhado de estudo técnico 

preliminar, termo de referência, anteprojeto ou projeto básico, considerado o tempo 

necessário para realizar o procedimento ante a disponibilidade da força de trabalho na 

instrução do processo.

§3-0 setor de contratações concluirá a consolidação do plano de contratações anual até o 

último dia útil de julho do ano de sua elaboração e o encaminhará para aprovação da 

Diretoria da área do Legislativo e Administração que, anuindo, submeterá a Presidente da 

Câmara.

Art. 34. Até a primeira quinzena de agosto do ano de elaboração do plano de contratações 

anual, a Presidente da Câmara aprovará as contratações nele previstas.

§ 1? A Presidente da Câmara poderá reprovar itens do plano de contratações anual ou 

devolvê-lo ao Departamento de Administração, se necessário, para realizar adequações junto 

às áreas requisitantes ou técnicas, observado o prazo previsto nocaput.
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§ 2- O plano de contratações anual aprovado pela Presidente da Câmara será disponibilizado 

automaticamente no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico do Poder 

Legislativo.

SEÇÃO III

REVISÃO E DA ALTERAÇÃO

Art. 35. Durante o ano de sua elaboração, o plano de contratações anual poderá ser revisado 

e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens, nas seguintes 

hipóteses:

I - no período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de elaboração do plano de 

contratações anual, para a sua adequação à proposta orçamentária do órgão ou da entidade 

encaminhada ao Poder Legislativo; e

II - na quinzena posterior à publicação da Lei Orçamentária Anual, para adequação do plano 

de contratações anual ao orçamento aprovado para aquele exercício.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, as alterações no plano de contratações anual 

serão aprovadas pela Presidente da Câmara nos prazos previstos nos incisos I e II docaput.

Art. 36. Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser alterado, 

por meio de justificativa aprovada pela Presidente da Câmara.

Parágrafo único. O plano de contratações anual atualizado e aprovado pela Presidente da

Câmara será disponibilizado automaticamente no Portal Nacional de Contratações Públicas.

SEÇÃO IV

EXECUÇÃO

Art. 37. O Departamento de Licitação verificará se as demandas encaminhadas constam do 

plano de contratações anual anteriormente à sua execução.

Parágrafo único. As demandas que não constarem do plano de contratações anual ensejarão 

a sua revisão, caso justificadas.
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Art. 38. As demandas constantes do plano de contratações anual serão formalizadas em 

processo de contratação e encaminhadas ao Departamento de Licitação, observando o prazo 

estabelecido no calendário.

Art. 39. A partir de julho do ano de execução do plano de contratações anual, os 

Departamentos de Administração e Licitação elaborarão, de acordo com as orientações da 

Diretoria da área do Legislativo e Administração, relatórios de riscos referentes à provável 

não efetivação da contratação de itens constantes do plano de contratações anual até o 

término daquele exercício.

§ 12 O relatório de gestão de riscos terá frequência mínima bimestral e sua apresentação 

deverá ocorrer, no mínimo, nos meses de julho, setembro e novembro de cada ano.

§ 29 O relatório de que trata o § 12 será encaminhado à Presidente da Câmara para adoção 

das medidas de correção pertinentes.

§ 3Q Ao final do ano de vigência do plano de contratações anual, as contratações planejadas e 

não realizadas serão justificadas quanto aos motivos de sua não consecução, e, se 

permanecerem necessárias, serão incorporadas ao plano de contratações referente ao ano 

subsequente.

CAPÍTULO III

CATÁLOGO DE COMPRAS

Art. 40. Fica instituído o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no 

âmbito da Câmara Municipal, em atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei n5 

14.133, de 1? de abril de 2021.

§12. O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada, 

disponibilizada e gerenciada pela Diretoria da área do Legislativo e Administração, com 

indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela 

Administração e que estarão disponíveis para a licitação ou para contratação direta.
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§2°. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, serão 

adotados, nos termos do art. 19, II, da Lei n^ 14.133, de 1Q de abril de 2021, a Câmara adotará 

medidas para instituir o catálogo.

Art. 41. No processo de padronização do catálogo eletrônico de compras, serviços e obras, 

deverão ser observados:

I - a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;

II - os ganhos econômicos e de qualidade advindos;

III - o potencial de centralização de contratações de itens padronizados; e

IV - o não comprometimento, restrição ou frustração do caráter competitivo da contratação, 

ressalvada a situação excepcional de a padronização levar a fornecedor exclusivo, nos termos 

do inciso III do § 3^ do art. 40 da Lei n? 14.133, de 2021.

Art. 42. O catálogo eletrônico de padronização conterá os seguintes documentos e 

funcionalidades da fase preparatória de licitações:

I - anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

II - matriz de alocação de riscos, se couber;

III - conexão com o painel para consulta de preços;

IV - minuta de edital ou de aviso ou instrumento de contratação direta; e

V - minuta de contrato e de ata de registro de preços, se couber.

Parágrafo único. As minutas documentais que compõem o catálogo eletrônico de 

padronização deverão empregar linguagem simples, de forma clara e compreensiva à 

Administração e ao mercado.

Art. 43. O catálogo será estruturado nas seguintes categorias:

I - catálogo de compras, para bens móveis em geral;

II - catálogo de serviços, para serviços em geral; e

III - catálogo de obras e de serviços de engenharia, para projetos em geral ou serviços comuns 

de engenharia, de menores complexidades técnicas e operacionais.
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Art. 44. O órgão competente poderá revisar o item já padronizado:

I - de ofício, sempre que entender conveniente e oportuna a revisão; ou

II - a requerimento de terceiro, após análise de viabilidade pela comissão de padronização.

§ 1Q No caso do inciso II, o interessado deverá formalizar o pedido ao órgão ou entidade 

competente por aquele item padronizado que pretenda revisão, acompanhado de 

justificativa técnica.

§ 2- A decisão que deferir ou indeferir o requerimento de que trata o inciso II será proferida 

no prazo de até 30 (trinta) dias do pedido.

Art. 45. Da revisão poderão resultar:

I - a decisão de que o padrão vigente se mantém;

II - a alteração do padrão; ou

III - a revogação do padrão, sem que novo item seja padronizado.

Art. 46. O catálogo eletrônico de padronização será utilizado em licitações cujo critério de 

julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto, bem como nas contratações 

diretas de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da Lei n5 14.133, de

2021.

Parágrafo único. A não utilização do catálogo eletrônico de padronização é situação 

excepcional, devendo ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de 

contratação.

Art. 47. No emprego das minutas que compõem o catálogo eletrônico de padronização, 

apenas os campos informacionais indispensáveis à precisa caracterização da contratação 

poderão ser editados ou complementados, tais como:

I - quantitativos do objeto;

II - prazo de execução;

III - possibilidade de prorrogação, se couber;

IV - estimativa do valor da contratação ou orçamento detalhado do custo global da obra; e

V - informação sobre a adequação orçamentária.
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Parágrafo único. Em todos os casos, é vedada a alteração da especificação do objeto.

CAPÍTULO IV

BENS COMUNS E LUXO

Art. 48. Para efeito deste Ato considera-se bem de consumo todo material que atenda a, pelo 

menos, um dos critérios a seguir:

I. durabilidade: quando, em uso normal, perde ou tem reduzidas as suas condições 

de funcionamento, no prazo máximo de 2 (dois) anos;

II. fragilidade: possui estrutura sujeita a modificação, por ser quebradiço ou 

deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou perda de sua 

identidade;

III. perecibilidade: quando sujeito a modificações químicas ou físicas, deteriora-se ou 

perde suas características normais de uso;

IV. incorporabilidade: quando destinado à incorporação a outro bem, não podendo 

ser retirado sem prejuízo das características do principal; e

V. transformabilidade: quando adquirido para fins de transformação.

Parágrafo único. Considera-se artigo de qualidade comum o bem de consumo que detém 

baixa ou moderada elasticidade-renda de demanda, em função da renda do indivíduo em 

uma sociedade

Art. 49. Considera-se "artigo de luxo" os materiais de consumo, de uso corrente pela 

Administração, cujas características técnicas e funcionais sejam superiores ao estritamente 

suficiente e necessário para o atendimento da necessidade da Administração, possuindo 

caráter de ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte, bem como os que detém 

alta elasticidade-renda de demanda, em função da renda do indivíduo em uma sociedade.

Parágrafo único. Considera-se elasticidade-renda de demanda a razão entre a variação 

percentual da quantidade demandada e a variação percentual da renda média dos 

consumidores.
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Art. 50. Não será enquadrado como "artigo de luxo":

I - for ofertado por preço equivalente ou inferior ao preço de bem de categoria comum da 

mesma natureza; ou

II - for demonstrada a essencialidade das características superiores do bem em face das 

necessidades da Administração, a partir da aplicação de parâmetros objetivos identificados no 

âmbito do ETP, do TR ou PB.

§ 12 Diante da avaliação caberá ao Órgão requisitante, inclusive quando necessária a 

realização de Estudo Técnico Preliminar, indicar ao Departamento de Administração o 

enquadramento do item como "de luxo" ou "comum".

§ 2Q Compete ao Departamento de Administração, quando do exercício da atribuição, decidir 

acerca do enquadramento definitivo do item como "de luxo" ou "comum".

§ 3Q Em observância ao art. 170 da Constituição Federal, a Câmara Municipal nas suas 

contratações estabelecerá critérios socioambientais compatíveis com os princípios de 

desenvolvimento sustentável, conferindo tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental dos produtos e serviços, assim como de seus processos de elaboração e prestação.

Art. 51.Na classificação de um artigo como sendo de luxo, o órgão deverá considerar:

I - relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, em função da cultural local, desde 

que haja impacto no preço do artigo;

II - relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do artigo, 

especialmente a facilidade/dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e

III - relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do artigo ao longo do 

tempo, em função de evolução tecnológica, tendências sociais, alterações de disponibilidade 

no mercado e modificações no processo de suprimento logístico.

Art. 52. As contratações públicas são regidas pelo princípio da economicidade, conforme 

dispõe o art. 52 da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021.

Art. 53. Fica vedada a inclusão de artigos de luxo no plano de contratações anual.
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§ 12 Antecedendo a elaboração do plano de contratações anual, os setores de contratação 

dos órgãos e entidades deverão identificar eventuais artigos de luxo, conforme o inciso VII do 

art. 12 da Lei n? 14.133/21.

§ 2- Uma vez identificadas, as requisições retornarão aos setores requisitantes, para a 

adequação.

§ 3Q A inclusão de artigos de luxo no plano de contratações anual é possível em situações 

excepcionais, desde que motivada e com justificativa aceita pela Presidente da Câmara.

Art. 54. Fica vedada a contratação de artigos de luxo, salvo em situações excepcionais, desde 

que a análise de custo-efetividade evidencie que o impacto decorrente da fruição do bem 

ultrapasse os custos envolvidos, e seja aprovada pela Presidente da Câmara.

Art. 55. Os órgãos requisitantes, quando da elaboração dos estudos técnicos preliminares, 

devem apresentar análise de custo-efetividade, demonstrando os resultados pretendidos da 

contratação em termos de economicidade e do melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis.

Parágrafo único. A análise de que trata o caput deverá cotejar, se couber, os distintos 

resultados advindos das hipóteses da contratação ser de artigo de luxo ou de bem de 

qualidade comum.

TÍTULO IV

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 56. Entende-se por Estudo Técnico Preliminar (ETP) o documento constitutivo da primeira 

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 

sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a 

serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação
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CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO

Art. 57. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Parágrafo único. Para encontrar a melhor solução, o Órgão requisitante deverá realizar 

pesquisa de preço, bem como utilizar-se de outros meios e fazer constar tais pesquisas em 

sua justificativa.

Art. 58. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros 

instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 59. O ETP será elaborado pelo Órgão requisitante e contará com o apoio, para fins de 

orientação e não de execução: Coordenadoria do Departamento de Administração, quando 

este não for o requisitante, Coordenadoria do Departamento de Licitação e Assessoria 

Jurídica, sem prejuízo de consultores externos especializados, quando o caso.

Art. 60. O ETP conterá os seguintes elementos, dentre outros que o Órgão requisitante 

entender pertinente:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público;

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, 

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 

específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;

III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre 

outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem 

como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de
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identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam 

às necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para 

coleta de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os 

custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, 

prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como 

chamamentos públicos e manifestação de interesse.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 

e à assistência técnica, quando for o caso;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 

indicar o seu alinhamento com o instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 

tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de 

licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e
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XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina.

XIV - as obrigações do contratante e do contratado.

XV - menção as sanções, ainda que por menção direta a este Ato, sendo possível prever 

sanções diferentes das previstas neste Ato.

XVI - Especificar ou dispensar por escrito as garantias do produto ou do serviço e as garantias 

da execução.

§ 12 O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII 

do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas 

justificativas.

§ 22 Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de 

fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a 

participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.

§ 32 Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos 

objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da Lei n2 14.133, de 2021, em 

detrimento de modelagem de contratação centrada em exigências meramente formais.

Art. 61. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 

existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que 

não haja prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo 

contrato, nos termos do § 2Q do art. 25 da Lei n2 14.133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços 

de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 

disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com 

suas necessidades, conforme dispõe o § 4Q do art. 40 da Lei nQ 14.133, de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou 

semelhante à atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas 

contratações de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, com
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base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 32 do art. 174 da

Lei ne 14.133, de 2021.

Art. 62. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 

propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos 

fins pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica 

e preço, conforme o disposto no § 1Q do art. 36 da Lei n2 14.133, de 2021.

CAPÍTULO III

EXCEÇÕES À ELABORAÇÃO DO ETP

Art. 63.. A elaboração do ETP:

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 72 do art. 90 da Lei n2 

14.133, de 2021; e

II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei n5 14.133, de 2021, e nos casos de 

prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

III - nas hipóteses do artigo 95, §22 da Lei n5 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IV

REGRAS ESPECÍFICAS

Art. 64. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de 

engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de 

desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas 

em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos, 

conforme disposto no § 32 do art. 18 da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021.

Art. 65. Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria da área do 

Legislativo e Administração, que poderá expedir normas complementares para a execução
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desta norma, bem como disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico para fins de 

operacionalização do Sistema ETP Digital.

TÍTULO V

DA INSTRUÇÃO DA CONTRATAÇÃO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 66. O Órgão requisitante é o responsável pela elaboração do ETP, quando o caso, bem 

como do termo de referência e de todos os atos necessários para a fase pré-licitatória, 

observando o artigo 22 e seguintes deste Ato.

Art. 67. O Termo de Referência ou Projeto Básico conterá informações detalhadas do objeto e 

o seu valor estimado, devendo ser elaborado pelo Órgão requisitante de acordo com as 

normas estabelecidas pelo Anexo deste Ato.

Parágrafo único. Não será admitida nenhuma contratação sem o documento citado 

no caput deste artigo.

Art. 68. Na contratação de serviços sob o regime de execução indireta, será feita, 

preferencialmente, na modalidade de alocação por postos de trabalho.

§19. Poderá ser utilizado o modelo de serviços pagos por disponibilidade ou por resultado, 

desde que o Órgão requisitante comprove maior eficiência, vantajosidade e ausência de 

riscos de deterioração da qualidade dos serviços.

§2- Os instrumentos convocatórios indicarão o número de postos de trabalho e os salários de 

cada atividade, que poderão ser definidos de acordo com os seguintes critérios:

I - valor fixado mediante justificativa baseada nas especificidades da Câmara;

II - valor médio apurado em pesquisa de custo de mercado referencial;

III - valor do piso fixado em convenção coletiva de trabalho.
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§ 3- A justificativa referida no inciso I deverá considerar a exigência de melhor qualificação 

dos empregados da empresa prestadora de serviço, a necessidade de preservação da cultura 

organizacional, a segurança dos serviços no ambiente parlamentar ou a experiência e a 

integração dos prestadores de serviço, entre outros aspectos, os quais serão submetidos à 

apreciação da Presidente da Câmara.

§ 4Q Os postos de trabalho ocupados atualmente em decorrência da contratação de serviços 

objeto de execução indireta poderão ser mantidos, com o pagamento dos valores atualmente 

praticados nas planilhas de custos, até o limite do prazo de vigência fixado pelo inciso II do 

art. 57 da Lei n^ 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), em atenção 

aos princípios da continuidade do serviço público e da segurança jurídica, bem como ao 

disposto no inciso VI do art. 7^ da Constituição Federal, nas cláusulas de continuidade 

constantes das convenções coletivas de trabalho, e na Súmula n^ 331 do Tribunal Superior do 

Trabalho.

Art. 69. Em casos excepcionais, mediante justificativa do Órgão requisitante consignada no 

Termo de Referência ou Projeto Básico, os autos poderão ser encaminhados ao Coordenador 

do Departamento de Administração para verificação preliminar sem o valor estimado.

Art. 70. O valor estimado deverá ser incluído pelo Órgão requisitante no Termo de Referência 

ou Projeto Básico antes da submissão a Coordenador do Departamento de Administração 

para a instrução conclusiva do processo objetivando a remessa para a Presidente da Câmara, 

conforme artigo 22 e seguintes deste Ato.

Parágrafo único. Diante das características e das particularidades da pesquisa de preços, bem 

como do histórico das licitações anteriormente realizadas para o objeto, caso o Órgão 

requisitante entenda pela pertinência excepcional de atribuição de caráter sigiloso ao 

orçamento estimado, deverá apresentar robusta justificativa para tanto, cabendo à Diretoria- 

Geral a deliberação sobre a matéria.
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Art. 71. O valor estimado das contratações de bens e serviços deverá ser calculado a partir de 

cesta aceitável de preços que reflita os valores de mercado, obtida por meio de pesquisa de 

preços.

§ 12 Em contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra com remuneração por postos de trabalho, a estimativa de custos referente aos postos 

de trabalho será realizada por meio de planilhamento de preços, na forma prevista no Anexo 

deste ato.

§ 22 O valor estimado das contratações de bens e serviços por meio de inexigibilidade de 

licitação será igual ao preço total da proposta comercial encaminhada pela pretensa 

contratada, o qual deverá ser justificado.

§ 32 A justificativa do preço em contratações de bens e serviços por meio de inexigibilidade 

de licitação deverá ser realizada, cumulativamente, para cada item a ser contratado:

I - por meio da comprovação da razoabilidade de preços, a qual deverá ser verificada em 

pesquisa de preços baseada em cesta aceitável de preços, conforme procedimentos descritos 

no Anexo deste Ato, para objetos similares, desde que o Órgão requisitante ateste à 

similaridade de cada item pesquisado;

II - por meio da comprovação da regularidade de preços feita a partir da anexação de, no 

mínimo, 3 (três) documentos idôneos em nome da própria proponente, referentes ao mesmo 

objeto e emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data de envio, que demonstrem 

que o preço ofertado é igual ou inferior àquele cobrado de outras entidades, públicas ou 

privadas.

§42 Na impossibilidade de se estimar o valor do objeto na forma descrita no inciso I do §

32 deste artigo, o Órgão requisitante deverá justificar a sua inviabilidade.

§ 52 Caso a futura contratada não tenha anteriormente comercializado o mesmo objeto e 

fique evidenciada a impossibilidade de observância do inciso II do § 32 deste artigo, a 

regularidade dos preços poderá ser realizada por meio da apresentação de documentos 

idôneos que comprovem a execução ou o fornecimento, por parte da própria proponente, de 

objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 

demonstrem similaridade com o objeto pretendido, o que deverá ser aferido pelo Órgão 

requisitante.
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§ 6Q Na impossibilidade de se justificar a regularidade de preços nas formas descritas no 

inciso II do § 32 ou no § 42, ambos deste artigo, a pretensa contratada deverá justificar a 

inviabilidade de envio da documentação requerida para comprovação da regularidade de 

preços, cuja pertinência deverá ser analisada pelo Órgão requisitante.

Art. 72. Ao final da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, o Mapa de Riscos, 

quando couber, deverá ser avaliado e monitorado pela Coordenadoria do Departamento de 

Administração, o qual deverá identificar e avaliar os demais riscos da contratação, bem como 

indicar as ações adequadas para seu tratamento e monitoramento.

Parágrafo único. Para cada risco, o Órgão requisitante deverá fornecer as seguintes 

informações:

I - dano a ser suportado pela a Câmara caso o risco se concretize;

II - impacto para a Câmara;

III - ação preventiva e unidade administrativa responsável pela ação;

IV - ação de contingência e unidade administrativa responsável pela ação.

Art. 73. O Órgão requisitante, após obter o valor estimado da contratação, concluir a 

elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico e, quando couber, atualizar o Mapa de 

Riscos, deverá enviar a Coordenadoria do Departamento de Administração, conforme art. 22 

e seguintes deste Ato para que seja realizada a verificação preliminar do processo.

§ 12 O processo que será enviado pelo Órgão requisitante para verificação preliminar deverá 

conter, no mínimo, a documentação básica para instrução da contratação, composta pelos 

seguintes documentos:

I - Documento de Formalização de Demanda;

II - Estudo Técnico Preliminar, observado o disposto no Anexo deste Ato;

III - Termo de Referência ou Projeto Básico, observado o disposto no Anexo deste Ato;

IV - documentos utilizados para obtenção do valor estimado, conforme as regras 

estabelecidas neste Ato;

V - Mapa de Riscos, quando couber.

mailto:camarasalto%40camarasalto.sp.gov.br
http://www.camarasalto.sp.gov.br


CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO
AV. D. PEDRO II, N2 385 - CENTRO - SALTO/SP - CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 - CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br

Site: www.camarasalto.sp.gov.br

§ 2- Os processos de contratações de bens e serviços por meio de inexigibilidade de licitação 

deverão conter, além da documentação básica para instrução da contratação:

I - proposta comercial da pretensa contratada dentro do prazo de validade;

II - documentos que comprovem a situação de inexigibilidade de licitação e consequente 

escolha do fornecedor.

§ 3- Os processos de contratações de bens e serviços por meio de adesão a ARP gerenciada 

por outro órgão público, deverão conter, além da documentação básica para instrução da 

contratação:

I - cópia da ARP a que se pretende aderir;

II - cópia do edital da licitação de origem e seus anexos;

III - demonstração, por parte do Órgão requisitante, acerca do ganho de eficiência e a 

avaliação quanto à viabilidade e à economicidade para a Câmara com a utilização da ARP a 

que se pretende aderir;

IV - autorização formal do órgão gerenciador da ARP;

V - concordância formal da empresa signatária da ARP quanto ao fornecimento dos itens a 

Câmara e nas quantidades desejadas.

§ 4Q Os processos de contratações de execução indireta de obras e serviços de engenharia 

deverão conter, além da documentação básica para instrução da contratação, Projeto 

Executivo.

§ 52 Será dispensada a exigência do Projeto Executivo nos casos de contratação de obras e 

serviços comuns de engenharia caso seja demonstrada a inexistência de prejuízo para 

aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, situação em que a especificação 

poderá ser realizada apenas em Termo de Referência ou Projeto Básico.

Art. 74. Na verificação preliminar serão analisados os requisitos formais do processo, em 

especial a existência de:

I - documentação básica para instrução da contratação;

II - necessidade de ratificação da pesquisa de preços pela Coordenadoria do Departamento 

de Administração;
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III - documentação adicional exigida em processos de contratação de bens e serviços por 

meio de inexigibilidade de licitação ou por meio de adesão a ARP de outro órgão, ou, ainda, 

de execução indireta de obras e serviços de engenharia, conforme o caso;

IV - vinculação do processo à respectiva contratação no Plano de Contratações Anual.

Parágrafo único. Os autos deverão retornar ao Órgão requisitante para complementação de 

informações sempre que se observar a ausência de um dos documentos necessários à 

instrução, ou se concluir que as informações nos autos estão imprecisas ou incompletas.

Art. 75 A ratificação da pesquisa de preços pela Coordenadoria do Departamento de 

Administração estará condicionada à verificação da conformidade do procedimento e do 

cumprimento dos requisitos legais e regulamentares, observando-se, especialmente, as 

disposições do Anexo deste Ato, bem como os entendimentos jurisprudenciais aplicáveis e 

adequados às circunstâncias do caso concreto.

§ 12 A ratificação da pesquisa de preços pela Coordenadoria do Departamento de 

Administração terá validade de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 2- Extrapolado o prazo de validade da ratificação pela Coordenadoria do Departamento de 

Administração de que trata o § 12 deste artigo, competirá ao Órgão requisitante, lastreados 

em critérios técnicos e mercadológicos, avaliar se a estimativa obtida a partir da pesquisa de 

preços mantém-se pertinente e atual de acordo com os valores praticados do mercado.

§ 39 A ratificação da pesquisa de preços será dispensada para itens de contratações de obras, 

insumos e serviços de engenharia para os quais seja apresentada Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) pelas planilhas orçamentárias.

Art. 76. As minutas de edital, contrato e ARP serão elaboradas pela Coordenadoria do 

Departamento de Licitação de acordo com as informações constantes do Termo de 

Referência ou Projeto Básico e a partir das minutas-padrão adotadas na Câmara.

§ 12 O Órgão requisitante deverá participar, como órgão interveniente, da elaboração das 

minutas de edital, contrato e ARP, tendo a incumbência de atestar a compatibilidade e 

adequação entre as minutas desses instrumentos e o Termo de Referência ou Projeto Básico.
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§ 2- Concluída a análise jurídica, não será objeto de nova submissão a minuta de edital, de 

contrato ou de ARP que seja alterada por força de correção de erros materiais, de reprodução 

textual de atos normativos, de adequação à redação e demais ajustes redacionais que não 

representem alteração substancial de conteúdo.

§ 35 Em respeito à eficiência e à economia processual, as minutas de editais licitatórios 

poderão ser elaboradas em versões alternativas, a serem submetidas à análise jurídica, uma 

com e outra sem a previsão de participação exclusiva de microempresas e empresas de 

pequeno porte, seja para itens isolados ou para todos os itens da licitação.

Art. 77. Nos casos em que houver contratação de serviços contínuos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, ao ser concluída a elaboração da minuta de edital, os 

autos deverão ser complementados com:

I - Análise de compatibilidade da contratação com o disposto no art. 39 do Decreto n^ 9.507, 

de 21 de setembro de 2018;

II - estimativa de custos para postos de trabalho, observando-se o disposto no Anexo deste 

Ato.

Art. 78. Todos os processos que visem a uma contratação, independentemente do 

instrumento que a formalizará, serão submetidos à análise jurídica previamente à deliberação 

pela Presidente da Câmara para os fins de que trata o art. 53 da Lei n^ 14.133, de 2021. 

§ 1Q Nas hipóteses de contratação direta com fundamento nos incisos I e II do art. 75 da Lei 

ns 14.133, de 2021, o processo será submetido à análise jurídica previamente à deliberação 

da Presidente da Câmara que vise à abertura da cotação de preços.

§ 2- O disposto no caput deste artigo não se aplica a contratações que serão realizadas por 

meio de acionamento de ARP.

Art. 79. Previamente ao encaminhamento dos autos para deliberação pela Presidente da 

Câmara, a Diretoria Contábil, Finanças, Orçamento e Pessoal deverá se manifestar a respeito 

da disponibilidade ou previsão orçamentária para atender à contratação, observando o artigo 

16 e, especialmente, os respectivos incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Parágrafo Único. Em se tratando de sistema de registro de preço a dotação orçamentária será 

exigida quando do acionamento da ata, ou seja, quando da contratação.

Art. 80. Os autos deverão ser encaminhados à Coordenadoria do Departamento de 

Administração, conforme art. 22 e seguintes deste Ato para aprovação do Termo de 

Referência ou Projeto Básico previamente à seleção do fornecedor.

Parágrafo único. Qualquer alteração posterior à aprovação do Termo de Referência ou 

Projeto Básico, minuta de edital e de contratos, deverá ser devidamente justificada e 

submetida a nova deliberação da Coordenadoria do Departamento de Administração, exceto 

nos casos de correção de erros materiais, de ajustes formais, de adequação meramente 

redacional, de reorganização da ordem de disposições editalícias e contratuais e de outras 

alterações sem impacto relevante no objeto da contratação.

CAPÍTULO II

PESQUISA DE PREÇO

Art. 81. A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - identificação do agente responsável pela cotação;

II - caracterização das fontes consultadas;

III - série de preços coletados;

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado;

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável;

VI - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

VII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta..

§ 12 O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços 

de engenharia.

§ 2- Para aferição da vantajosidade econômica das adesões às atas de registro de preços, 

bem como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro 

de preços, deverá ser observado o disposto neste Ato.
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Art. 82. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços 

coletados, podendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, inconsistentes e 

os excessivamente elevados;

II - preço máximo: valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado 

objeto, levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à 

negociação com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; e

III - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente 

superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a 

contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação 

ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada.

Art. 83. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem 

ou execução do serviço, quantidade contratada, formas de pagamento, fretes, garantias 

exigidas e marcas e modelos, quando for o caso.

Parágrafo único. Quando o edital contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante 

e o contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco 

compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a 

metodologia estabelecida no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério do da 

Economia.

Art. 84. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
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I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no

Painel de preços ou no banco de preços, observado o índice de atualização pertinente ou no

Portal de Compras governamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada ou em sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital, contendo a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que as cotações tenham sido 

obtidas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.

§io Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

§ 2- Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, 

deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do proponente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 

foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o 

inciso IV do caput.
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Art. 85. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 

mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um 

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata este 

Ato, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 12 Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados 

nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela Presidente da Câmara.

§ 22 Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo 

administrativo.

§ 32 Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver 

grande variação entre os valores apresentados.

§ 42 Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 

menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e 

aprovado pela Presidente da Câmara.

§ 52 Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 52, o valor não 

poderá ser superior à mediana do item nas fontes consultadas.

Art. 86. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o 

disposto no art. 84 deste Ato.

§ 12 Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 84 deste 

Ato, caberá ao contratado comprovar que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no 

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 

meio idôneo.

§22 Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput poderá ser realizada com objetos 

de mesma natureza.
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§ 3- Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de competição no mercado, 

vedada está a inexigibilidade.

§ 4Q Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n2

14.133, de 1Q de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser 

realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa,

§ 5? O procedimento do § 42 será realizado por meio de solicitação formal de cotações a 

fornecedores.

Art. 87. O preço máximo a ser praticado na contratação poderá assumir valor distinto do 

preço estimado na pesquisa de preços feita na forma deste Ato.

§ 12 É vedado qualquer critério estatístico ou matemático que incida a maior sobre os preços 

máximos.

§ 2- O preço máximo poderá ser definido a partir do preço estimado na pesquisa de preço, 

acrescido ou subtraído de determinado percentual, de forma justificada.

§ 3Q O percentual de que trata o § 22 deve ser definido de forma a aliar a atratividade do 

mercado e a mitigação de risco de sobrepreço.

Art. 88. Desde que justificado, o orçamento estimado e/ou máximo da contratação poderá ter 

caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas, tornando-se público apenas e 

imediatamente após a fase de negociação de propostas, salvo na hipótese de licitação cujo 

critério de julgamento for por maior desconto.

TÍTULO VI

DA LICITAÇÃO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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Art. 89. Não serão exigidas nas licitações percentual de mão de obra responsável pela 

execução do objeto da contratação a ser constituído por mulheres vítimas de violência 

doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional.

Art. 90. Nas licitações não se preverá a margem de preferência referida no art. 26 da Lei n5

14.133, de ie de abril de 2021.

Art. 91. A seleção do fornecedor será realizada mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados 

na legislação quando se admite a contratação direta.

Art. 92. O processo de licitação pública será realizado de acordo com o disposto na Lei n^

14.133, de 2021, nas normas gerais de regência e neste regulamento, observadas as 

disposições do Decreto-Lei n^ 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro), e:

I - os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade administrativa, 

publicidade, transparência, eficiência, celeridade, vinculação ao edital, julgamento objetivo, 

formalismo moderado, segurança jurídica, razoabilidade e proporcionalidade;

II - as diretrizes de planejamento, segregação de funções, economicidade, motivação 

circunstanciada e desenvolvimento nacional sustentável.

Art. 93. A licitação será processada em conformidade com a modalidade indicada no Termo 

de Referência ou Projeto Básico tendo em vista a natureza do objeto e os requisitos para a 

seleção da melhor proposta.

§ 12 Será obrigatória a adoção da modalidade pregão quando o bem ou o serviço, inclusive 

de engenharia, for considerado "comum", conforme análise empreendida pelo Órgão 

requisitante.

§ 2Q Será adotada a modalidade concorrência quando o objeto cuja contratação se pretende 

for considerado pelo Órgão requisitante como "obra", "bem especial" ou "serviço especial", 

inclusive de engenharia.
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§ 33 A adoção da modalidade diálogo competitivo somente se dará nas estritas hipóteses 

previstas no art. 32 da Lei 14.133, de 2021.

Art. 94. As licitações serão realizadas, preferencialmente, na forma eletrônica, em sistema a 

ser escolhido, em conjunto, pelas Coordenadorias dos Departamentos de Administração e 

Licitação.

Parágrafo único. Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa, a realização 

de licitação na forma presencial, desde que comprovada a inviabilidade técnica ou a 

desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica.

Art. 95. É admitida a participação de pessoa física, assim considerada como todo o 

trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do 

objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como 

sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que 

participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo 

equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da 

Administração, oferece proposta.

Art. 96. Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a contratação das 

pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir capital social 

mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou 

corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa 

física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar.

CAPÍTULO II

MODELAGEM DA LICITAÇÃO

Art. 97. A modelagem da licitação, no tocante à modalidade, rito procedimental, critério de 

julgamento de proposta e modo de disputa, será estruturada de acordo com o ato
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convocatório, observadas as características do objeto e as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão constantes dos artefatos de planejamento da contratação.

§ l9 Quando adotada a modalidade concorrência ou pregão, a licitação será estruturada 

conforme o rito procedimental ordinário previsto no capi/t do art. 17 da Lei n9 14.133, de 

2021.

§ 2- A aplicação excepcional da possibilidade de inversão das fases de habilitação e 

julgamento das propostas prevista no §19 do art. 17 da Lei n9 14.133, de 2021 fica 

condicionada à indicação robusta e circunstanciada dos ganhos de eficiência e vantajosidade, 

notadamente quando:

I - for estabelecido para o julgamento das propostas procedimentos de análise e exigências 

que tornem tal fase mais morosa, evidenciando o ganho de celeridade e segurança 

decorrente da antecipação da habilitação;

II - em razão dos certames anteriores, for plausível a conclusão de que a realização da fase de 

lances apenas entre as licitantes que já tenham demonstrado o atendimento às exigências de 

habilitação representaria uma disputa mais qualificada e ofertas presumidamente exequíveis. 

§ 39 Compete ao Coordenador do Departamento de Licitação a apreciação dos motivos e a 

deliberação acerca da admissibilidade de inversão de fases de que trata o § 29 deste artigo.

§ 49 Nas licitações realizadas sob a forma eletrônica, quando adotado o critério de 

julgamento "menor preço" ou "maior desconto", a Coordenadoria do Departamento de 

Licitação poderá estabelecer a adoção padronizada de determinado modo de disputa, 

considerando a parametrização do sistema utilizado.

§ 59 Em caso de licitação deserta ou fracassada com participação exclusiva de microempresas 

e empresas de pequeno porte, será realizado procedimento licitatório amplo, hipótese em 

que os atos administrativos já praticados, inclusive os pareceres técnicos e jurídicos, poderão 

ser aproveitados na nova licitação.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES

Art. 98. São procedimentos auxiliares das contratações:
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I - sistema de registro de preços;

II - credenciamento;

III - pré-qualificação;

IV - procedimento de manifestação de interesse;

V - registro cadastral.

SEÇÃO I

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 99. O SRP é um conjunto de procedimentos formais com o objetivo de registrar preços 

para futura aquisição de bens e/ou contratação de serviços.

§ 1Q É cabível a contratação de obras e serviços comuns de engenharia pelo SRP, desde que 

atendidos os seguintes requisitos:

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

§ 25 Considera-se como "obra comum de engenharia" aquela corriqueira, cujos métodos 

construtivos, equipamentos e materiais utilizados para a sua feitura sejam frequentemente 

empregados em determinada região e apta de ser bem executada pela maior parte do 

universo de potenciais licitantes disponíveis e que, por sua homogeneidade ou baixa 

complexidade, não possa ser classificada como obra especial.

§ 3- No caso de SRP para obras ou serviços comuns de engenharia na hipótese tratada 

no caput deste artigo, poderá ser adotado como critério de julgamento o maior desconto 

linear sobre itens da planilha orçamentária.

Art. 100. A realização do SRP poderá ser processada mediante:

I - licitação, na modalidade pregão ou concorrência, devendo ser adotado como critério de 

julgamento das propostas o menor preço ou maior desconto.

II - contratação direta, partir de hipóteses de dispensa e inexigibilidade.
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Parágrafo único. O instrumento convocatório referente à SRP deverá disciplinar 

detalhadamente as matérias arroladas noart. 82 da Lei n^ 14.133, de 2021, observando as 

disposições constantes deste Ato.

Art. 101. Poderá ser prevista no edital a possibilidade de formação de cadastro de reserva 

com os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante 

vencedora na sequência da classificação do certame.

Art. 102. Homologado o resultado da licitação, os proponentes vencedores serão convocados 

para a assinatura da ARP que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 103. O prazo de validade da ARP será de 1 (um) ano, período no qual os preços 

registrados serão válidos sem necessidade de nova pesquisa de preços, exceto se houver 

manifestação do gestor, da fiscalização ou do Órgão requisitante informando alteração 

relevante quanto aos preços praticados no mercado.

§ 15 O prazo de vigência da ARP poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que o preço permanece vantajoso.

§ 2- O contrato decorrente da ARP terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas, podendo, ainda, ser alterado em conformidade com o art. 124 da 

Lei n5 14.133, de 2021.

Art. 104. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas na ARP, mas não obrigará a Câmara a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada.

Art. 105. É permitida a adesão às Atas de Registro de Preços firmadas pela Câmara, por 

quaisquer órgãos da Administração Pública, desde que prevista no instrumento convocatório
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e autorizada expressamente pela Coordenadoria do Departamento de Licitação, observados 

os limites legais.

Art. 106. Em caso de licitação eletrônica para registro de preços, quando houver, ao tempo da 

formulação demandada, conhecimento do interesse de outros órgãos públicos para a 

realização de compras compartilhadas, a Coordenadoria do Departamento de Licitação 

poderá determinar a realização do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), 

observando o procedimento do sistema utilizado.

SUBSEÇÃO I

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 107. A contratação de itens registrados em ARP deve ser autorizada previamente pela 

Presidente da Câmara, condicionada à disponibilidade orçamentária para fazer frente à 

despesa.

Parágrafo único. Compete ao gestor da ARP solicitar a autorização da Presidente da Câmara, 

por meio do acionamento dessa ARP.

Art. 108. O acionamento de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia 

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para a Câmara.

SUBSEÇÃO II

DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art. 109. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o gestor da ARP convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 12 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
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§ 2- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original.

Art. 110. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o gestor da 

ARP convocará o fornecedor para verificar a possibilidade de cumprir o compromisso.

§ 12 Caso o fornecedor não tenha condições de cumprir os termos e condições da ARP, será 

liberado do compromisso, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 

sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados.

§ 2- Na hipótese prevista no § 12 deste artigo, o gestor da ARP deverá convocar os 

fornecedores integrantes do cadastro de reserva para igual verificação.

§ 32 Não havendo êxito nas negociações nas hipóteses do capute §22 deste artigo, caso a 

elevação dos preços no mercado tenha sido decorrente de fatos supervenientes e 

circunstâncias excepcionais devidamente comprovadas, poderá a Câmara promover a 

alteração dos preços registrados na ARP, desde que observadas as seguintes condições:

I - trate o objeto da ARP de bem ou serviço imprescindível para a Câmara;

II - haja justificativa robusta e contextualizada da repercussão superveniente e relevante na 

cadeia de produção dos bens e serviços, afetando a formação de preços no mercado 

relevante;

III - seja realizada pesquisa de preços demonstrando a atualidade dos valores praticados no 

mercado;

IV - haja concordância do fornecedor quanto aos novos preços.

§ 42 Não havendo êxito nas negociações prevista neste artigo, a Câmara deverá proceder o 

cancelamento da ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.

Art. 111. As hipóteses de cancelamento da ARP e suas consequências deverão constar do 

instrumento convocatório.

§ 12 Compete a Coordenadoria do Departamento de Licitação decidir quanto ao 

cancelamento do registro de preços.
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§ 29 Nas hipóteses em que se proceder ao cancelamento do registro de preços, tiver sido 

formado cadastro de reserva e houver interesse no seu acionamento, caberá à 

Coordenadoria do Departamento de Licitação em conjunto com o gestor da ARP, realizar os 

procedimentos operacionais destinados ao chamamento do cadastro de reserva.

SEÇÃO II

DO CREDENCIAMENTO

Art. 112. O credenciamento é indicado quando:

I - houver demonstração inequívoca de que a necessidade da Administração só poderá ser 

realizada desta forma;

II - não for possível a competição entre os interessados para a prestação de um objeto que 

puder ser realizado indistintamente por todos os que desejarem contratar com a 

Administração e preencherem os requisitos de habilitação, especialmente quando a escolha, 

em cada caso concreto, do fornecedor do produto ou prestador do serviço não incumbir à 

própria Administração;

III - a contratação simultânea do maior número possível de interessados atender em maior 

medida o interesse público por ser inviável estabelecer critérios de distinção entre os 

interessados ou suas respectivas propostas em razão da uniformidade de preços de mercado. 

§ 1Q O valor da contratação decorrente do credenciamento será predefinido pela 

Administração e compatível com os preços praticados no mercado, sendo admitida a 

utilização de tabelas de referência para sua determinação.

§ 2- Em razão das especificidades do mercado, caso não seja viável o preestabelecimento de 

valor nos termos do § 1Q deste artigo, a Administração deverá prever a forma com a qual será 

apurada a adequação dos preços praticados nas contratações decorrentes do 

credenciamento.

SEÇÃO III

DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO
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Art. 113. Havendo interesse e necessidade técnica relevante, o Órgão requisitante poderá 

propor a realização do procedimento de pré-qualificação de que trata o art. 80 da Lei nQ 

14.133, de 2021.

§ 1Q A pré-qualificação poderá ser materializada de acordo com os seguintes objetivos:

I - pré-habilitação: seleção prévia de licitantes que reúnam condições de habilitação para 

participar de futura licitação;

II - pré-classificação: seleção prévia de bens que atendam às exigências técnicas ou de 

qualidade estabelecidas pela Câmara.

§ 2- No caso previsto no inciso II do §1Q deste artigo, a partir do procedimento de pré- 

classificação poderá ser instituído para grupos ou segmentos de bens:

I - "banco de marcas positivo", contemplando os produtos e equipamentos previamente 

aceitos pela Câmara;

II - "banco de marcas negativo", contemplando os produtos e equipamentos anteriormente 

recusados pela Câmara.

§ 3- Quanto ao prazo, a pré-qualificação terá validade:

I - de 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser atualizada a qualquer tempo;

II - não superior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados.

§ 45 O "banco de marcas negativo", antes de expirar a sua validade, poderá ser revisado a 

qualquer momento mediante provocação do interessado que, para tanto, deverá apresentar 

novo produto ou equipamento para avaliação.

§ 59 As relações de licitantes e os bens pré-qualificados serão obrigatoriamente divulgados 

em campo próprio do Portal da Transparência da Câmara.

SEÇÃO IV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 114. Para melhor instrução da etapa de planejamento da contratação, a Câmara poderá 

solicitar à iniciativa privada, mediante Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI), a 

propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções
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inovadoras que contribuam com questões de relevância pública, observando o disposto 

no art. 81 da Lei n5 14.133, de 2021.

§15. O procedimento detalhado para a realização do PMI deverá ser regulado por meio de 

edital de chamamento público, cuja publicidade dar-se-á em observância as regras deste Ato. 

§25. O conteúdo do PMI deverá ser formado por, no mínimo, a justificativa do valor, se o 

caso, e das situações mencionadas nos incisos I, II e III do artigo 60 deste Ato.

SEÇÃO V

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 115. Para os fins previstos no art. 87 da Lei n5 14.133, de 2021, a Câmara deverá utilizar o 

Sistema de Registro Cadastral Unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP).

§15. Até a implementação efetiva do sistema referido no caput deste artigo, a Câmara 

continuará a adotará medidas para instituir o Registro Cadastral.

§25. Constarão do Registro Cadastral todos os documentos necessários para fins de 

habilitação dos interessados em celebrar contrato com a Administração Pública.

CAPÍTULO III

DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 116. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruída pelo Órgão requisitante em conformidade com as 

disposições deste Ato, da Lei n5 14.133, de 2021, e da legislação de regência, sendo 

obrigatória a apresentação do Termo de Referência (TR).

§ 15. O processo licitatório para a contratação direta deverá observar o artigo 22 e seguintes 

deste Ato e, antes de ser encaminhado para a Presidente da Câmara, os autos administrativos 

serão encaminhados para a assessoria jurídica que analisará a conformidade jurídica da 

contratação direta, nos termos do §45 do art. 53 da Lei n5 14.133, de 2021, notadamente
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quanto à observância dos requisitos legais e regulamentares, bem como à incidência dos 

entendimentos jurisprudenciais aplicáveis e adequados às circunstâncias do caso concreto.

§ 2- Observado o disposto no § 1Q deste artigo, e com a aprovação da Presidente da Câmara, 

os autos serão encaminhados para a Coordenadoria do Departamento de Licitação que, antes 

de proceder com a contratação, manifestará conclusivamente quanto à presença dos 

pressupostos estabelecidos nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do art. 72 e, conforme o caso, 

nos §§ 1Q a 5S do art. 74 ou nos incisos do art. 75 da Lei n^ 14.133, de 2021.

§32.U ma vez concluídas as etapas anteriores, o Presidente da Câmara fará a análise do mérito 

administrativo da contratação e, sendo o caso, autorizará a contratação.

Art. 117. Sem prejuízo no disposto neste Ato e no artigo antecedente, o procedimento de 

dispensa de licitação, na forma eletrônica ou não, será instruído com os seguintes 

documentos, no mínimo:

I - Termo de Referência e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, projeto 

básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária;

VI - razão de escolha do contratado e eventuais garantias quanto ao serviço ou produto e 

quanto a execução do contrato;

VII - justificativa de preço, se for o caso; e

VIII - autorização da Presidente da Câmara.

§15. A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de 

modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e 

registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais.
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§25. No caso da contratação direta para fins de pequenas compras ou o de prestação de 

serviços de pronto pagamento, prevista no §25 do artigo 95 da Lei n.5 14.133/2021 e no caso 

das despesas cobertas pelo regime de adiantamento, será dispensado o parecer jurídico e 

será necessária para a disponibilização dos numerários a apresentação de requerimento com 

a descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público e a justificativa da excepcionalidade da contratação. 

§35. No caso do §25 do artigo deste Ato:

I. Preferencialmente, serão contratadas as empresas cadastradas na Câmara 

Municipal;

II. No caso de urgência ou por fato extraordinário, o requerimento será dispensado, 

devendo a prestação de contas especificar o interesse público, dentre outros 

pontos previstos neste parágrafo;

III. Somente as pessoas mencionadas em Ato próprio é que poderão receber o valor 

de adiantamento;

IV. O adiantamento somente será liberado pela Diretoria da Área Contábil, Finanças, 

Orçamento e Pessoal mediante precedência da nota de empenho da despesa nas 

dotações específicas e entrega do numerário ao requisitante, mediante recibo;

§45. A prestação de contas a que se refere o parágrafo anterior deverá ser feita em até 30 

(trinta) dias perante a Diretoria da Área Contábil, Finanças, Orçamento e Pessoal instruída 

com os seguintes documentos, desde que não rasurados ou com a leitura impossível de 

valores e de data:

I. cópia da requisição de adiantamento, se o caso;

II. notas de despesas emitidas conforme legislação em vigor;

III. guia de restituição do saldo do adiantamento, se houver.

SEÇÃO I

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Art. 118. As contratações por meio de dispensa de licitação serão instruídas pelo 

Departamento de Administração de acordo com os requisitos legais do dispositivo que as
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fundamentarem e serão realizadas, preferencialmente, de maneira eletrônica, conforme o 

sistema vigente.

§15. Para o caso de não ser realizada a dispensa eletrônica, deverá ser devidamente 

fundamentado pelo Órgão requisitante e pelo Departamento de Licitação.

§25. Sem prejuízo do uso do sistema vigente, poderá ser disponibilizado um aviso da dispensa 

no sítio eletrônico da Câmara Municipal para que os interessados em, no mínimo cinco dias 

corridos, apresentem o seu interesse de participar da contratação.

§35. Escolhido o fornecedor, os autos serão remetidos para o Departamento de Licitação para 

que conclua a contratação.

Art. 119. Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas 

seguintes hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei n5 14.133, de 2021;

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei 

n5 14.133, de 2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do 

disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei n5 14.133, de 2021, quando 

cabível; e

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 

entidade, nos termos do § 65 do art. 82 da Lei n5 14.133, de 2021.

§ 15 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II 

do caput, deverão ser observados:

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 25 Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo nível 

de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

§ 35 O disposto no § 15 deste artigo não se aplica às contratações de serviços de manutenção 

de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o
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fornecimento de peças, de que trata o § 7^ do art. 75 da Lei n^ 14.133, de 2021, nos limites 

do valor instituído na lei.

§ 4- Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para compras, obras e 

serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como 

agências executivas na forma da lei.

§ 5- Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses 

previstas neste artigo, a Presidente da Câmara pela autorização e a autoridade superior 

responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto 

no art. 73 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Art. 120. Sempre que for necessário selecionar um fornecedor para contratações por meio de 

dispensa de licitação, o Departamento de Administração deverá realizar cotação de preços.

§ 1? A seleção do fornecedor poderá ser realizada por meio de dispensa de licitação nas 

hipóteses em que o valor estimado da contratação estiver dentro dos limites permitidos em 

lei ou se obtiver ao menos 1 (um) orçamento de fornecedor dentro desses limites durante a 

pesquisa de preços, desde que o Órgão requisitante, a partir de robusta motivação, ratifique 

que o valor da referida proposta reflete o preço de mercado, contemplando todos os custos 

diretos e indiretos do objeto.

§ 2- Para as contratações emergenciais, a cotação de preços poderá ser dispensada 

mediante justificativa do Órgão requisitante consignada no Termo de Referência ou Projeto 

Básico, oportunidade em que se utilizará o resultado da pesquisa de preços realizada pelo 

Órgão requisitante para seleção do fornecedor.

Art. 121. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica ou outro meio 

previsto na divulgação para a contratação, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, as seguintes informações:

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
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II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar 123, de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento;

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras;

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nQ 8.213, de 24 de julho de 

1991, se couber; e

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Art. 122 Quando do cadastramento da proposta, o fornecedor poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras:

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.

§ 12 O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

§ 2- O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Art. 123. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

SEÇAO II

DA IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
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Art. 124. As contratações por meio de inexigibilidade de licitação serão instruídas pelo

Departamento de Administração de acordo com o art. 74 da Lei 14.133, de 2021, e com os 

subsídios apresentados pelo Órgão requisitante no sentido de comprovar a inviabilidade de 

competição.

SEÇÃO III

DA ADESÃO A ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS DE OUTROS ÓRGÃOS

Art. 125. O Órgão requisitante, ao identificar uma ARP gerenciada por outro órgão ou 

entidade da Administração Pública Municipal que atenda às especificações constantes do 

Termo de Referência ou Projeto Básico, poderá sugerir que seja realizada a adesão.

§ 1? A adesão à ARP deverá ser autorizada conforme as competências e alçadas 

estabelecidas nas Resoluções da Câmara e conforme o Plano de Contração Anual.

§2-0 Órgão requisitante deverá apresentar as justificativas quanto ao ganho de eficiência, à 

viabilidade e à economicidade para a Câmara com a utilização da ARP a que se pretende 

aderir, devendo considerar:

I - dados que demonstrem o ganho de eficiência ao não se realizar o procedimento de 

contratação ordinário e se optar pela adesão;

II - quantitativos que comprovem a viabilidade do procedimento;

III - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado.

§ 35 A quantidade solicitada para adesão não poderá extrapolar o limite previsto na 

legislação vigente.

§ 4- Caberá ao Órgão requisitante anexar aos autos os documentos exigidos neste Ato. 

§ 5Q Após a autorização do órgão gerenciador, a Câmara deverá efetivar a contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, prorrogável, excepcionalmente, por igual período, 

observado o prazo de vigência da ARP.
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CAPÍTULO IV

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES

Art. 126. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente 

aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a

6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o 

procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente 

de classificação.

Art. 127. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o 

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ l9 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.

§ 2- O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.

Art. 128. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

Art. 129. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 130. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez 

minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e
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reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 131. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos no art. 60 da Lei n5 14.133, de 2021.

§1-. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput.

§25. Será utilizado o Decreto Federal n.5 11.430/2023 e alterações futuras para fins de 

regulamentação do critério de desempate a que se refere o inciso III do artigo 60 da Lei n5 

14.133, de 2021 (desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho) .

Art. 132. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu 

lance.

Art. 133. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração.

Art. 134. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

CAPÍTULO V
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DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO

Art. 135. Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizada a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

Art. 136. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Coordenadoria do 

Departamento de Licitação poderá negociar condições mais vantajosas.

§ 12 Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosas, a verificação quanto à compatibilidade de preços 

será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e 

os valores por eles ofertados.

§ 2- Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

Art. 137. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

Art. 138. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por meio do 

sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada 

ao último lance ofertado pelo vencedor.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 

preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à 

proposta vencedora.
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Art. 139. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei n2 14.133, de 2021.

§ 1? A verificação dos documentos será realizada via sistema, assegurado aos demais 

participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

§ 29 O disposto no § 1Q deve constar expressamente do aviso de contratação direta.

§ 39 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já 

apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 12, ou de documentos não 

constantes no sistema, a Coordenadoria do Departamento de Licitação deverá solicitar ao 

vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses por meio do sistema.

Art. 140. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de 

entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores 

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso 

IV do art. 75 da Lei nQ14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a 

comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a 

quitação com a Fazenda Federal.

Art. 141. Constatado o atendimento às exigências para habilitação, o fornecedor será 

habilitado.

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a 

Coordenadoria do Departamento de Licitação examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação.

Art. 142. No caso do procedimento restar fracassado, a Coordenadoria do Departamento de 

Licitação poderá:

I - republicar o procedimento;

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 

sua situação no que se refere à habilitação; ou
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III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto.

CAPÍTULO V

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 143. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 

Presidente da Câmara para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 

observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Art. 144. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, 

o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará a 

documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação.

CAPÍTULO XIII

DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

Art. 145. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de 

contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei n^ 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 12 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.

§ 2- Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para
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celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas 

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

na Lei nQ 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

§ 3- Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 22, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, 

poderá:

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 

adjudicatário;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

§ 4Q A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação.

§ 59 A regra do § 4Q não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

inciso I do § 32.

CAPÍTULO IV

DA PUBLICIDADE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 146. A eficácia das contratações está condicionada à sua publicidade, que deverá ser 

realizada em conformidade com os artigos 54 e 94 e o § 22 do art. 174 da Lei n2 14.133, de

2021, e com as seguintes diretrizes:

§ 12 Em relação às licitações a serem realizadas nas modalidades previstas na Lei n2 14.133, 

de 2021, o Departamento de Licitação providenciará:

I - a disponibilização, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), do inteiro teor do 

instrumento convocatório e seus anexos e das informações concernentes à realização do 

certame;
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II - a publicação, no Diário Oficial do Município, dos avisos de licitação, de suspensão, de 

revogação e de anulação do certame;

III - a disponibilização, no Portal da Transparência da Câmara, do inteiro teor do instrumento 

convocatório e seus anexos; as respostas aos pedidos de esclarecimento, às impugnações e 

comunicados em geral; e os avisos referentes à revogação e à anulação do certame.

§ 2- Em relação às contratações diretas, após a autorização da despesa pela Presidente da 

Câmara, o Departamento de Licitação publicará o resultado:

a) no Portal da Transparência da Câmara;

b) no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

c) no Diário Oficial do Município.

§ 35 Em relação aos contratos, atas de registro de preços, convênios e demais avenças, 

incluindo seus respectivos termos aditivos e apostilas, o Departamento de Licitação 

providenciará:

I - a disponibilização, no Portal Nacional de Contratações Públicas, do inteiro teor dos 

instrumentos contratuais e de seus anexos;

II - a disponibilização, no Portal da Transparência da Câmara, do inteiro teor dos 

instrumentos contratuais e de seus anexos, bem como das informações complementares 

exigidas nos §§29 e 39 do art. 94 da Lei n9 14.133, de 2021;

III - a publicação dos respectivos extratos no Diário Oficial do Município.

§ 49. O Departamento de Licitação competirá a disponibilização no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP):

I - informações acerca do Plano Anual de Contratações da Câmara e suas alterações 

supervenientes;

II - informações acerca de catálogos eletrônicos de padronização adotados pela Câmara;

III - editais de credenciamento e de pré-qualificação.

§ 5e A publicação de avisos de licitação em jornais diários de grande circulação deverá 

observar a legislação vigente.
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TÍTULO VII

DA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 147. Para cada contratação, independentemente do instrumento que a formalizará, serão 

designados gestores e fiscais.

CAPÍTULO II

DA DETERMINAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Art. 148. Nas hipóteses em que o início da execução do objeto não coincidir com a data da 

assinatura do contrato, ou com prazo estabelecido a partir desta, caberá ao gestor da 

contratação notificar formalmente a contratada ou fornecedor beneficiário para executar o 

objeto.

§ 12 A notificação formal será encaminhada por mensagem eletrônica, contendo, pelo 

menos, um dos seguintes documentos:

I - Nota de Empenho substitutiva do contrato;

II - Ordem de Serviço a ser emitida pelo gestor ou pelo fiscal e entregue à contratada ou 

fornecedor beneficiário, a qual deverá ser enviada juntamente com a respectiva Nota de 

Empenho nos casos em que não houver instrumento contratual;

III - Ordem de Fornecimento a ser emitida pelo gestor ou pelo fiscal e entregue à contratada 

ou fornecedor beneficiário, a qual deverá ser enviada juntamente com a respectiva Nota de 

Empenho nos casos em que não houver instrumento contratual;

§ 2- Caberá à contratada ou ao fornecedor beneficiário acusar o recebimento da notificação, 

por meio eletrônico ou documento oficial, no prazo indicado no instrumento convocatório. 

§ 39 É facultada à contratada ou ao fornecedor beneficiário a retirada presencial dos 

documentos citados neste artigo no prazo indicado no instrumento convocatório.
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CAPÍTULO III

DA FORMALIZAÇÃO DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Art. 149. O recebimento provisório e definitivo de obras, bens, materiais ou serviços deve ser 

realizado conforme o disposto no art. 140 da Lei n^ 14.133, de 2021, e em consonância com 

as regras definidas no instrumento convocatório.

Parágrafo único. O recebimento de bens e materiais, ou de locação de equipamentos, será 

realizado:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada para este fim, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

II - em se tratando de bens e materiais:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela Presidente da Câmara, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Art. 150. As atividades de gestão e fiscalização devem observar o princípio da segregação das 

funções e as seguintes diretrizes:

I - o recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal 

setorial ou equipe de fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser 

encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos 

comprobatórios, quando for o caso.

II - o recebimento definitivo pelo gestor do contrato será realizado por meio das seguintes 

atividades:
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a) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e 

administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as 

respectivas correções;

b) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com base 

nos relatórios e documentação apresentados; e

c) comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, considerando ainda, o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), quando aplicável.

CAPÍTULO IV

DO PAGAMENTO

Art. 151. As contratações terão pagamento efetuado por intermédio de depósito em conta 

bancária da contratada, respeitadas as condições previstas no instrumento convocatório ou 

no contrato.

Parágrafo único. Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto no 

instrumento convocatório ou contratual e a contratada não ter concorrido para a perda do 

prazo, deverá ser feita a atualização monetária do valor devido e o respectivo processo 

deverá ser priorizado, observada a ordem cronológica das datas das demais exigibilidades 

pendentes de pagamento, observadas as seguintes categorias de contratos:

I - fornecimento de bens e materiais;

II - locações;

III - prestação de serviços; e

IV - realização de obras.

Art. 152. O Departamento de Contabilidade, Finanças e 

Orçamento é o responsável pelo pagamento e colaborará para especificar as regras 

necessárias no instrumento convocatório, sem prejuízo de expedir atos vinculantes dos 

procedimentos a serem adotados.
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CAPÍTULO V

DAS SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO

Art. 153. Os editais e instrumentos convocatório deverão prever expressamente ou poderão 

fazer menção a este Capítulo quanto as hipóteses de aplicação das sanções previstas no art.

156 da Lei n^ 14.133, de 2021, notadamente os detalhes relacionados aos percentuais e 

valores de multa pecuniária.

Art. 154 Nos termos da Lei n.5 14.133 de 2021 são as penalidades:

§12. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

§2° Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 35 Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

Art. 155. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Art. 156. A penalidade de multa de 20% (vinte por cento) a incidir sobre o valor da obrigação 

não cumprida, assim entendida como ou o valor do preço global ou o valor do preço do 

pedido, a depender da situação na forma do edital ou do contrato, será aplicada ao 

responsável por quaisquer das infrações administrativas previstas na lei ou neste Ato.

§ 12 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista em edital ou em contrato.

§ 2°. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei.

Art. 157. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 154
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Lei n.2 14.1333 de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Art. 158. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar =será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 154 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no artigo antecedente, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

Art. 159. As penalidades poderão ser aplicadas de maneira cumulativa, conforme §7^ do 

artigo 156 da Lei Federal n.5 14.133de 2021.

Art. 160. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Art. 161. A aplicação das penalidades não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Art. 162. O procedimento para a apuração e aplicação das sanções observará o seguinte 

procedimento:

I. O gestor do contrato, nos termos do artigo 13 e seguintes deste Ato ou Coordenador 

do Departamento de Licitação, encaminhará para a Presidência da Câmara o relatório do 

ocorrido e solicitará a adoção de providências;

II. O Presidente da Câmara constituirá uma comissão processante composta por três 

servidores efetivos, conforme artigo 158, §1Q da Lei Federal n.2 14.133 de 2021, que avaliará 

fatos e circunstâncias.
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III. A conclusão será encaminhada para o Presidente da Câmara para aplicar, em decisão 

fundamentada, a penalidade sugerida pela Comissão.]

§1? A comissão processante praticará os seguintes atos:

I. Autuará o processo administrativo atribuindo a necessária numeração do processo 

administrativo a ser fornecida pelo Departamento de Administração;

II. Fará um relatório inicial contendo fatos e reclamações e reunirá as provas 

necessárias, contando com a colaboração do gestor;

III. Intimará por e-mail e por whafsapp o licitante ou o contratado, fornecendo cópia do 

relatório inicial da comissão processante e colocando o processo administrativo a disposição 

para cópias, para que em 15 (quinze) dias úteis a contar da intimação apresente defesa 

escrita e especifique as provas que pretenda produzir;

IV. Em sendo deferida a produção de provas pela comissão processante, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação a ser realizada por e-mail e por whafsapp;

V. Serão indeferidas pela comissão processante, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;

VI. Estando apto para a conclusão, a comissão processante remeterá os autos para a 

assessoria jurídica para emissão de parecer quanto a legalidade do procedimento;

VII. Recebidos os autos da assessoria jurídica, a comissão processante fará o relatório final 

descrevendo (a) fatos e circunstâncias; (b) fases do processo administrativo e (c) sugerindo de 

maneira fundamentada a Presidente da Câmara a penalidade cabível;

VIII. Recebidos os autos a Presidente da Câmara poderá acolher ou não a penalidade 

sugerida pela comissão processante em decisão fundamentada;

IX. A decisão será encaminhada para o licitante ou contratado por e-mail e por whafsapp 

e a conclusão será publicada no Diário Oficial do Município.

X. Da decisão da Presidente da Câmara não cabe recurso.

XI. Após a intimação do licitante ou do contratado da decisão proferida pela Presidente 

da Câmara, dar-se-á cumprimento, pelo Departamento de Administração, ao artigo 156, §6^, 

inciso II e ao artigo 161, ambos, da Lei Federal n.2 14.133 de 2021.

§ 2- Sempre será assegurado o contraditório e ampla defesa.
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§35. As penalidades previstas nos incisos II, III e IV, do §25, do artigo 153 deste Ato deverão 

ser informadas ao Poder Executivo, mediante fornecimento de cópia de todo o processo 

administrativo, para que adote as medidas pertinentes.

§ 45 Na condução do processo administrativo serão aplicadas as regras do Decreto-Lei n5

4.657, de 1942.

Art. 163. Na aplicação das penalidades, a Presidente da Câmara observará:

I - os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;

II - a não reincidência da infração;

III - a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou 

comissiva;

IV - a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e

V - a não existência de efetivo prejuízo material à Administração.

§ 15 Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista no instrumento convocatório ou no 

contrato se mostre desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo 

dela decorrente, a Presidente da Câmara poderá justificadamente reduzi-la, observados os 

demais critérios previstos neste artigo.

§ 25 Será permitida a retenção cautelar temporária da parte do pagamento correspondente à 

pena pecuniária em tese aplicável nas hipóteses em que houver o risco de ser frustrada a 

cobrança do débito, mediante decisão fundamentada da Presidente da Câmara.

§ 35 Dispensa-se a decisão da Presidente da Câmara nos casos de retenções cautelares 

fundamentadas nas seguintes hipóteses:

I - contratos de execução instantânea;

II - insuficiência, inexistência ou dispensa de garantia; ou

III - nos últimos 4 (quatro) meses de vigência de contratos de trato sucessivo, caso não haja 

outro contrato da empresa com a Câmara em que possa ser feita a compensação da multa 

com pagamentos futuros.

§ 45 O valor retido deverá ser entregue à contratada em caso de não aplicação ou de 

aplicação de penalidade inferior à inicialmente prevista.
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CAPÍTULO VI

DAS ALTERAÇÕES DOS CONTRATOS

Art. 164. Os contratos administrativos da Câmara, notadamente as suas cláusulas de natureza 

económico-financeira e regulamentar, bem como a forma de pagamento, poderão ser 

alterados nas hipóteses e condições previstas no art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021.

§ l9 Caberá ao gestor iniciar a instrução que vise à alteração de contrato sob sua 

responsabilidade, seja por iniciativa própria ou por solicitação da contratada.

§ 2- As alterações contratuais que acarretem aumento de despesa estarão sujeitas à 

verificação de disponibilidade e previsão orçamentária.

§ 39 As decisões adotadas pela Câmara relativas a alterações no instrumento contratual 

serão comunicadas à parte interessada, por escrito, por e-mail e por WhatsApp ou mediante 

ciência inequívoca do interessado manifestada por meio eletrônico idôneo.

§ 4- Nos casos de acréscimo quantitativo ou qualitativo, o Órgão requisitante deverá 

elaborar Termo de Referência ou Projeto Básico que contenha, no mínimo:

I - justificativa;

II - indicação do item com a respectiva quantidade a ser acrescida; e

III - no caso de acréscimo qualitativo, especificações técnicas.

Art. 165. A alteração de cláusula económico-financeira será feita por meio de:

I - Reavaliação;

II - Revisão;

III - Renegociação; ou

IV - Repactuação.

Art. 166. A cláusula regulamentar admite alterações compreendendo:

mailto:camarasalto%40camarasalto.sp.gov.br
http://www.camarasalto.sp.gov.br


CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO
AV. D. PEDRO II, N2 385 - CENTRO - SALTO/SP - CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 - CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br

Site: www.camarasalto.sp.gov.br

I - modificações do projeto ou das especificações;

II - acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto;

III - substituição da garantia; e

IV - modificação do regime de execução.

Art. 167. A forma de pagamento poderá ser alterada, mediante alteração por escrita do 

contrato, sempre que tal modificação for suficiente para restabelecer o equilíbrio económico- 

financeiro ou a exequibilidade do contrato, atingidos pela superveniência de novas condições 

de mercado ou de fatos imprevisíveis ou não previstos no ajuste, vedada a antecipação de 

pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço.

CAPÍTULO VII

DO REAJUSTE

Art. 168. É admitida estipulação de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que 

reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos 

pactuados pela Câmara.

§ 1Q Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no 

edital e no próprio instrumento contratual do índice, da data-base e da periodicidade do 

reajustamento de preços.

§ 29 Poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com 

a realidade de mercado dos respectivos insumos.

Art. 169. Para o reajustamento dos preços dos contratos deve ser observado o interregno 

mínimo de 12 (doze) meses.

§ leO interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data estipulada no 

edital ou no contrato.

§ 2- Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia do 

mês, será aplicada a metodologia de recuo de.

mailto:camarasalto%40camarasalto.sp.gov.br
http://www.camarasalto.sp.gov.br


CÂMARA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO
AV. D. PEDRO II, N2 385 - CENTRO - SALTO/SP - CEP: 13.320-900 

Fone (11) 4602-8300 - CNPJ 48.986.798/0001-19 
e-mail: camarasalto@camarasalto.sp.gov.br

Site: www.camarasalto.sp.gov.br

§ 39 Na hipótese de o contrato haver sofrido alteração em cláusula económico-financeira, o 

período de 12 (doze) meses será contado a partir da última alteração.

§ 4- São nulos quaisquer expedientes que, na apuração do índice atinente, produzam efeitos 

financeiros equivalentes aos de reajuste de preços de periodicidade inferior à anual.

Art. 170. Nos contratos de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, os 

insumos de serviços serão reajustados simultaneamente com a repactuação dos custos de 

mão de obra, desde que decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir 

da data da fixada em edital.

Art. 171. Calculado o valor do reajuste, caberá ao Departamento de Administração instruir o 

processo.

§ 12 O Departamento de Contabilidade, Finanças e

Orçamento deverá se manifestar quanto à disponibilidade e previsão orçamentária para fazer 

frente ao valor do reajuste calculado.

§ 2- Havendo divergência ou dúvidas acerca da instrução do requerimento de reajuste, 

poderão ser levadas a se manifestar, conforme o caso, a assessoria jurídica e o controle 

interno, no âmbito de suas atribuições.

Art. 172. A concessão do reajuste de preços dos contratos deverá ser autorizada pela

Presidente da Câmara.

§ l5 O processo será encaminhado à unidade gestora do contrato para o seu arquivamento, 

se rejeitada a proposta de reajuste.

§ 2- O processo retornará ao Departamento de Administração:

I - para apostilamento, se autorizado o reajuste na forma requerida; ou

II - para as providências de sua competência, se autorizado reajuste de forma diversa da 

requerida, hipótese que ensejará assinatura de termo aditivo ao contrato e a análise jurídica.
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Art. 173. Caso a contratada não aceite o reajuste de que trata o inciso II do § 22 do art. 172 

deste Ato, a Câmara, após o devido contraditório e análise jurídica, poderá promover a 

extinção do contrato.

CAPÍTULO VI

DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 174. Os contratos firmados pela Câmara, observadas as disposições da Lei n2 14.133, de 

2021, poderão ter as seguintes vigências máximas:

I - contratos por escopo predefinido: vigência compatível com a lógica de execução 

contratual;

II - contratos que tenha por objeto serviços e fornecimentos contínuos: até 5 (cinco) anos, 

prorrogáveis por igual período;

III - contratos que gerem receita para a Administração e contratos de eficiência:

a) até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento;

b) até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento;

IV - contratos que prevejam a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia 

da informação: vigência máxima de 15 (quinze) anos;

V - contratos firmados sob o regime de fornecimento e prestação de serviço associado: 

vigência máxima definida pela soma do prazo relativo ao fornecimento inicial ou à entrega da 

obra com o prazo relativo ao serviço de operação e manutenção, este limitado a 5 (cinco) 

anos contados da data de recebimento do objeto inicial, autorizada a prorrogação, desde que 

observado o limite máximo de 10 (dez) anos.

§ l9 Enquadram-se na hipótese prevista no inciso II do caput deste artigo os serviços 

contratados e compras realizadas pela Câmara para a manutenção da atividade 

administrativa, decorrentes de necessidades essenciais permanentes ou prolongadas.
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§ 2- A possibilidade de prorrogação de vigência dos contratos deverá estar expressamente 

prevista no edital e no instrumento convocatório.

§ 3- Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no 

contrato.

§ 4- A Câmara poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que 

seja usuário de serviço público essencial, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, 

a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.

Art. 175. Nos contratos por escopo predefinido, deverá ser expressamente previsto no edital 

e no instrumento contratual o prazo de execução e, sempre que possível, o cronograma 

físico-financeiro.

§ 12 Preferencialmente, o prazo de vigência deverá ser superior ao prazo de execução do 

objeto nos contratos por escopo predefinido.

§ 2- Os prazos de execução, conclusão e entrega nos contratos por escopo definido admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu 

equilíbrio económico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 

devidamente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 

na Lei n^ 14.133, de 2021;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
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Art. 176. O Departamento de Administração autuará, de ofício, os processos referentes às 

prorrogações de vigência contratual em, pelo menos, 180 (cento e oitenta) dias antes do 

respectivo termo final, e os encaminhará aos respectivos gestores para manifestação e 

providências.

Art. 177. A prorrogação de vigência dos contratos administrativos celebrados pela Câmara 

será precedida de reavaliação para se demonstrar a vantagem na continuidade do ajuste.

§ l5 Poderão ser utilizadas, para verificação da vantajosidade, além das fontes de pesquisas 

de preços mencionados neste Ato, contratações realizadas pelo fornecedor com outras 

entidades, públicas ou privadas.

§ 2- Caso seja mais vantajosa para a Câmara a realização de novo procedimento licitatório, 

mas não haja tempo hábil para a conclusão da licitação sem prejuízo à continuidade do 

fornecimento do produto ou serviço de interesse da Câmara, o contrato poderá ser, 

justificadamente, prorrogado pela Presidente da Câmara.

§ 3- Na hipótese do §2^ deste artigo, deverá constar do termo aditivo formalizando a 

prorrogação a previsão de cláusula resolutiva de vigência em razão do início da execução do 

contrato decorrente do novo procedimento licitatório.

Art. 178. Caso o gestor pretenda prorrogar a vigência do contrato, deverá encaminhar os 

autos à ao Departamento de Administração para verificação preliminar em, pelo menos, 120 

(cento e vinte) dias antes do vencimento da vigência contratual que, se em termos, 

encaminhará os autos para o Departamento de Licitação.

§ 1? O processo que será enviado pelo gestor ao Departamento de Administração para 

verificação preliminar deverá conter, no mínimo, a documentação básica para instrução de 

prorrogação contratual, composta pelos seguintes documentos:

I - Nota Técnica com as justificativas detalhadas para a manutenção do contrato;

II - formalização da concordância da contratada quanto à prorrogação;

III - pesquisa de preços, observado o disposto neste Ato;

IV - manifestação do Órgão requisitante acerca da vantajosidade da prorrogação;
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V - Mapa de Riscos, quando couber.

§ 29 Os processos de prorrogação de contratações de bens e serviços que foram 

originalmente fundamentadas por meio de inexigibilidade de licitação deverão conter, 

adicionalmente, os documentos que comprovem a permanência da situação de 

inexigibilidade e consequente escolha do fornecedor.

§ 3- No caso de prorrogações de contratos de serviços continuados sem dedicação exclusiva 

de mão de obra, inclusive aqueles fundamentados por inexigibilidade de licitação, estará 

dispensada a pesquisa de preços de itens para os quais haja previsão contratual de índice 

oficial para reajustamento de preços sempre que o Órgão requisitante se manifestar pela 

vantajosidade da prorrogação, a qual deverá levar em consideração, no mínimo, os seguintes 

aspectos:

I - especificidades do contrato firmado;

II - competitividade do certame;

III - adequação da pesquisa de preços que fundamentou o valor estimado da contratação;

IV - realidade de mercado no momento da instrução da prorrogação; e

V - eventual ocorrência de circunstâncias atípicas no mercado relevante.

§ 4- No caso de prorrogações de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, fica dispensada a pesquisa de preços de itens para os quais haja previsão 

contratual de índice oficial para reajustamento de preços, ou caso o valor de tais itens não 

tiver sofrido alteração durante o prazo de vigência do contrato, exceto quanto a obrigações 

decorrentes de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho ou de Lei.

§ 5Q A prorrogação de ajustes não onerosos dispensa a apresentação dos documentos 

descritos nos incisos III a V do §le deste artigo.

§ 6Q Os autos deverão retornar ao gestor para complementação de informações sempre que 

se observar, durante a verificação preliminar, a ausência de um dos documentos necessários 

à instrução, ou se concluir que as informações nos autos estão imprecisas ou incompletas.

Art. 179. O termo aditivo de prorrogação dos contratos incluirá, obrigatoriamente, as 

cláusulas económico-financeiras alteradas em razão da prorrogação e, no caso do §2? do art.
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178 deste Ato, a hipótese da rescisão provocada pelo início da execução do contrato 

decorrente da conclusão do novo procedimento licitatório.

Art. 180. Após instrução do Departamento de Administração, análise jurídica pela assessoria 

jurídica e verificação da disponibilidade e previsão orçamentária para fazer frente à despesa, 

a prorrogação de vigência e/ou do prazo de execução dos contratos os autos serão 

encaminhados ao Departamento de Licitação que, se em termos, encaminhará objeto de 

deliberação a Presidente da Câmara.

TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 181. Em qualquer hipótese, a celebração de contrato fica condicionada à efetiva 

disponibilidade de recursos.

Art. 182. Preferencialmente, não serão assinados contratos com data do dia 31 de cada mês 

ou do dia 29 de fevereiro.

Art. 183. A Diretoria do Legislativo e Administração deliberará sobre eventuais casos omissos, 

podendo delegar quaisquer dos poderes e competências estabelecidos neste regulamento.

Art. 184. O Presidente da Câmara da Estância Turística de Salto/SP é a autoridade máxima ou 

autoridade superior de que trata a Lei Federal n.2 14.133/2021. Presidente da Câmara - 

agente público com poder de decisão indicado formalmente como responsável por autorizar 

as licitações, os contratos ou a ordenação de despesas realizados no âmbito do órgão ou da 

entidade, ou, ainda, por encaminhar os processos de contratação para as centrais de compras 

dequetratao art. 181 da Lei n^ 14.133, de 2021

Art. 185. Este Ato entra em vigor em 31 de março de 2023
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Estância Turística de Salto, 27 de março de 2023.

EDIVAL PEREIRA ROSA
PRESIDENTE

VINÍCIUS SAUDINO DE MORAES

15 SECRETÁRIO

ANTONIO CORDEIRO DOS SANTOS

25 SECRETÁRIO
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